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FECHAR OS NOVOS 

CAMINHOS DO GOLPE 

s forças democráticas, a classe operária e todos os 
trabalhadores, os portugueses das classes 

e camadas médias do povo, têm diante de si tarefas novas 
e condições novas para garantir e dar continuidade às 
vitórias alcançadas. 

Uma alternativa democrática deve desde já estar nas 
preocupações e nos esforços políticos concretos de todos 
os que querem salvar para as gerações vindouras 
o património libertador de Abril. 

Essas novas tarefas têm de partir do facto essencial de 
a reacção, configurada na «AD», ter ainda nas suas mãos 
o Governo e a maioria parlamentar, importantes meios 
para retomar a ofensiva contra a democracia e preparar, 
a partir dessas posições, as soluções de continuidade 
indispensáveis à concretização dos seus objectivos 
antipopulares e anticonstitucionais. 

E partir também deste outro facto essencial: as forças 
democráticas têm de dar expressão política consequente 
e plena à extraordinária vitória arrancada em 7 de 
Dezembro de 1980. 

Portuguèses de formações políticas muito diversas 
responderam com uma terminante negativa ao plano 
subversivo da «AD». 

Uma resposta democrática tem agora de ser urgente- 
mente articulada para impedir que os projectos da reacção 
se concretizem. 

Que situação nova vivemos, que tarefas novas tem 
diante de si o Povo português? 

No momento actual duas preocupações parecem 
dominar os jerarcas da «AD»; 

Uma, a reformulação drástica do projecto golpista 
da Aliança reaccionária à luz da profunda derrota 
política sofrida em 7 de Dezembro; 

Outra, a tormentosa readaptação às novas 
condições criadas, as quais põem directamente em 
causa a própria existência da coligação governa- 
mental. 

A reformulação do projecto golpista da «AD» implica 
necessariamente para a reacção a busca de novos 
caminhos, de novas fórmulas para tentar levar avante 
a destruição do regime democrático e a restauração do 
poder económico e político do grande capital. 

A retumbante derrota de Dezembro de 80, agravada 
com o desaparecimento em condições trágicas do principal 
arquitecto e executor dos planos ocultos da «AD». Sá 
Carneiro, lançou a consternação e a desorientação nas 
fileiras reaccionárias, impôs-lhes novos problemas 
complexos e inesperados, acarretou-lhes graves questões 
de sobrevivência política neste incerto dealbar de 1981. 

Como justamente disse Álvaro Cunhal ao «Avante!» na 
semana passada «o que caracteriza o fim do ano na vida 
portuguesa é a derrota estrondosa através das eleições 
presidenciais do plano subversivo da «AD» para 
a liquidação do regime democrático». 

Convém aqui referir que não foi apenas a imensa maioria 
dos cidadãos eleitores civis mas também, ao que se 

sabe, de maneira igualmente expressiva, a dos cidadãos 
eleitores fardados dos três ramos das Forças Armadas 
e das forças militarizadas — soldados, sargentos 
e oficiais — que resolutamente se pronunciaram contra 
o projecto golpista da «AD», recusando o voto no general 
de S. Nicolau. 

Esta circunstância teve visivelmente efeitos 
devastadores nos arraiais subversivos do «directório» 
e dos conspiradores do 24 de Abril. 

A via do golpe através de uma conspiração militar de 
direita tornou-se praticamente inviável, perigosa e cheia de 
riscos para a reacção. 

Doravante é em condições de derrota, de notória 
insegurança, de profunda crise interna, que as ambições 
hegemónicas da «AD» terão de ser reformuladas. 

Porque, uma questão importante deve desde já estar 
presente nas preocupações e na acção das forças 
democráticas; 

O plano subversivo da «AD» foi derrotado mas os seus 
objectivos essenciais permanecem. 

Em que base, sob que fonnas, se esboçam neste 
momento os esforços da reacção para levar por diante 
a concretização desses objectivos? 

Que condições existem para derrotar de novo 
e decisivamente os planos de subversão da Aliança 
reaccionária? 

Eaos domínios do executivo e do legislativo que vão 
de imediato confínar-se os esforços da direita 

governante para o reinício de uma nova escalada do poder 
político absoluto. 

A presença no Governo Balsemão de ministros tão 
desclassificados como Cardoso e Cunha, que a CAP 
impõe para a direcção do MAP, e de ultra-reaccionários 
como Angelo Correia, Carlos Macedo, Ferreira do Amaral 
e outros, mostra que o novo Governo se propõe continuar 
na via das brutais infracções à legalidade democrática, da 
ofensiva violenta contra o povb trabalhador, da venda da 
nossa independência nacional a troco da protecção 
imperialista aos objectivos reaccionários. 

No plano legislativo a revisão inconstitucional da 
Constituição e a promulgação de leis inconstitucionais 
continuam a ser um objectivo primacial da reacção 
coligada. 

A batalha da Constituição é, pois, nos dias mais 
próximos, a que se reveste de maior importância política 
para os destinos imediatos e à distância da democracia 
portuguesa. 

Momentaneamente o terreno de acção prioritária das 
forças reaccionárias vai transferir-se dos sombrios 
gabinetes do «directório» para o hemiciclo da Assembleia 
da República. 

O goipismo vai agora preferentemente enroupar-se 
com as vestes da «democracia» para tentar romper os 
limites formais e materiais da revisão constitucional e impor 
o reordenamento jurídico do Estado português favorável 
aos objectivos centrais da reacção. 

As aparentes divergências no seio da «AD» acerca do 
projecto de revisão constitucional a apresentar 

à Assembleia da República incidem, naturalmente, não 
sobre o conteúdo mas sob a forma das propostas de 
revisão a submeter ao Parlamento. 

No projecto da autoria de Freitas do Amaral tudo está 
subordinado à perpetuação da «AD» como força 
governante, à liquidação das conquistas de Abril, 
à restauração do poder político e económico do grande 
capital, ao restabelecimento de uma nova ditadura. 

Todo o projecto está impregnado da tónica geral da 
guerrilha institucional que tem caracterizado a conduta da 
«AD» no Governo e fora dele sob a forma de articulado 
«constituinte», em primeiro lugar, dirigido contra 
o Presidente Eanes, reeleito em Dezembro com uma 
esmagadora maioria do voto popular. 

O órgão de soberania Presidente da República ficaria, 
nos termos do projecto de Freitas do Amaral inteiramente 
manietado para quaisquer necessárias iniciativas 
presidenciais susceptíveis de assegurar o funcionamento 
normal das instituições democráticas actualmente 
expressas na Constituição da República. 

A impossibilidade de o PR exonerar o Governo «AD», 
de dissolver a AR e promulgar novas eleições passaria 
a ter, pelo projecto Freitas do Amaral, «figura» cons- 
titucional. 

Da mesma forma o direito de veto do PR contra 
quaisquer leis arbitrárias da «AD» ficaria impossibilitado. 

Na criação de um «Conselho de Estado», em subs- 
tituição do CR, o projecto Freitas do Amaral asseguraria 
desde já uma maioria favorável à «AD» vedando quase 
totalmente ao PR uma necessária acção para restabelecer 
o funcionamento normal das instituições. 

De maneira significativa o projecto da Comissão da 
«AD» dirigida por Freitas do Amaral daria «toda» a iniciativa 
ao PR para... adoptar a forma do referendo não só quanto 
a questões de ordem regional como nacional. 

Descaradamente: revisão constitucional com os dois 
terços ou. na impossibilidade, pelo referendo «decidido» 
pelo PR de «acordo», claro está, com o Governo 
e a maioria «AD» na AR! 

A liquidação das nacionalizações e da Reforma Agrária 
(Freitas do Amaral diz no seu projecto que não se propõe 
acabar com a Reforma Agrária, não senhor; somente 
a designação passaria a chamar-se de «Política 
Agrária»...) lá está com todas as letras como exigência de 
integração na CE^. 

Freitas do Amaral diz seraficamente ao «Diário de 
Notícias» que o projecto «AD» não propõe a revisão do 
Artigo 290° da Constituição (o que define os limites formais 
e materiais da revisão constitucional) mas apenas 
«encurtá-lo» de maneira a abranger só as disposições 
comuns a todas as «forças democráticas»... 

Claro, Freitas do Amaral, apoia tudo aquilo que no 
projecto constitucional da FRS vem ao encontro dos 
interesses da reacção. 

A «descarga ideológica da Constituição», a supressão 
da palavra «socialismo» e de quaisquer «preceitos que 
imponham a obrigação de qualquer governo construir 
o socialismo» preconizados no projecto da FRS tem 
o incondicional apoio do chefe do CDS... 

Sim, porque ele Freitas do Amaral, «não é socialista, 
não o será, ninguém o obrigará a ser». 

Que se saiba... 

Derrotada a eleição de um PR da «AD» os partidos da 
direita manobram para atrair o PS e a FRS aos seus 

projectos de revisão constitucional e dessa forma obterem 
os necessários dois terços que o Artigo 290.° impõe. 

Trata-se de uma necessidade vital da reacção. 
Como vai reagir o PS ao «canto de sereia» de Freitas do 

Amaral & C.a? 
Inquietantes indícios mostram que no seio do PS se 

desenvolvem activos esforços para morder o isco das 
forças reaccionárias. 

O aufo-reconduzido secretário-geral do PS mantém 
uma posição dúbia que pode neste momento diminuir 
e anular numa grande medida os efeitos da derrota 
da «AD». 

Figuras de direita, como Gonelha, agora associado na 
«trilateral» onde se encontram conhecidas figuras do 
Pentágono, das multinacionais e da CIA, dirigida por 
Rockefeller, começam de novo a preponderar entre os 
socialistas. 

As declarações de Mário Soares e de outros dirigentes 
do PS de que ó preciso deixar que o Governo da «AD» 
governe são altamente preocupantes. Tais declarações 
não só encontram o repúdio de largos sectores da 
democracia portuguesa como dos próprios socialistas. 

Deixara «AD» «governar» é desde já aceitar o aumento 
do fardo da crise sobre o Povo português, o pagamento da 
pesada factura eleitoralista da «AD», o agravamento dos 
preços e das condições de vida dos trabalhadores e do 
povo. 

Vão os socialistas, vai o PS permitir esta inqualificável 
política e este inaceitável Governo? 

As forças democráticas, todos os que em 7 de 
Dezembro derrotaram estrondosamente o plano 
subversivo da «AD» têm o indeclinável dever de dar 
continuidade prática a essa derrota, de se entenderem 
e unirem para opor à desesperada tentativa de saída da 
crise pela reacção uma vasta frente política e uma 
alternativa democrática que assegurem a defesa das 
conquistas de Abril e futuro melhor para o Povo português. 

A batalha da Constituição é, na situação presente, um 
terreno da luta política quotidiana e da luta pelo futuro 
democrático de Portugal. Nenhuma alteração reaccionária 
à Constituição poderá ter lugar se os democratas a isso se 
opuserem. 

A batalha da Constituição impõe a cooperação, 
o entendimento e a unidade entre os partidos democráticos 
na Assembleia da República em particular do PS e do PCP. 

Apoiados na activa luta dos trabalhadores e do povo 
contra a política antioperária e antipopular dos governos 
«AD» esses esforços conjuntos das forças democráticas 
podem no momento actual alargar a estrondosa vitória 
política de 7 de Dezembro. 
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APU exige a aplicação integral 

' 

da Lei das Finanças Locais 

1 . A Comissão 
Coordenadora da Comis- 
são Nacional da Aliança 
Povo Unido, reunida em 
Lisboa a 30 de Dezem- 
bro de 1980, apreciou 
a acção dos eleitos da 
APU nos órgãos do po- 
der iocal neste primeiro 
ano de exercício do seu 
mandato. A Comissão 
Coordenadora consi- 
derou altamente positi- 
va, na generalidade, 
a acção desenvolvida, 
a qual se traduziu numa 
valiosa contribuição para 
a resolução de muitos 
problemas concretos 
das populações, em inú- 
meras realizações cultu- 
rais e desportivas e na 
cooperação com os elei- 
tos de outras forças polí- 
ticas que se manifesta- 
ram a favor da melhoria 

das condições de vida 
materiais e culturais das 
populações. 

A Comissão Coorde- 
nadora considera que 
a acção desenvolvida 
pelos eleitos da APU nas 
autarquias se traduziu 
globalmente num signifi- 
cativo contributo para 
a defesa da democracia 
e para a unidade de to- 
dos os cidadãos nela in- 
teressados que triunfa- 
ram na eleição do passa- 
do dia 7 de Dezembro. 

2. A Comissão 
Coordenadora não pode, 
entretanto, deixar de re- 
pudiar o facto de em 
1980 o Governo 
e a maioria parlamentar 
que o suportatarem im- 
posto, uma vez mais, 
a não aplicação integral 

da lei de finanças locais 
e o bloqueio da aprova- 
ção da lei de delimitação 
de responsabilidade em 
matéria de investimen- 
tos. Este comportamento 
é tanto mais de lamentar 
quanto os partidos que 
constituem a AD aprova- 
ram e saudaram com 
entusiasmo estes diplo- 
mas, respectivamente 
em 10 de Outubro de 
1978 e em 27 de Julho de 
1979. 

3. Em coerência com 
as posições sempre de- 
fendidas e certa de inter- 
pretar os interesses das 
populações e os senti- 
mentos dos eleitos dos 
órgãos de poder local 
que pretendem verda- 
deiramente trabalhar 
para a resolução dos 

problemas das popula- 
ções que os elegeram, 
a Comissão Coordena- 
dora reclama que em 

' 1981, seja finalmente as- 
segurada a aplicação in- 
tegral da Lei de Finanças 
Locais; seja reaprovada, 
no mais breve prazo, a lei 
de delimitações de res- 
ponsabilidade em ma- 
téria de investimentos: 
seja assegurado um 
apoio técnico efectivo, 
com exclusão de quais- 
quer ingerências, às au- 
tarquias que o solici- 
tarem. 

Lisboa, 30 de Dezem- 
bro de 1980 

A Comissão Coordena- 
dora da Comissão Na- 
cional da Aliança Povo 

Unido 

Aumentos de preços 

Atingidos os produtos 

de maior consumo popular 

• Aumentam os protestos 

• A luta é inevitável 

• A culpa não é dos salários 

Através de um arrastamento evidente para todos, os aumentos de 
preços generalizam-se. Artigos de primeira necessidade são e vão 
ser afectados por uma subida incomportável. O movimento 
sindical toma posição. 
"Um imperativo de acção para os trabalhadores", adverte a União 
dos Sindicatos de Lisboa. "Formas de luta a curto prazo para 
defender direitos e interesses", avisa a Coordenadora das 
Organizações Sindicais do Sector dos Transportes. 
A inevitabilidade da luta é acentuada em todas as tomadas de 
posição. Recorda-se também a factura de que as forças 
democráticas tanto falaram na campanha para as eleições de 5 de 
Outubro. 

Evolução do peso das despesas com pessoal 
nas despesas totais 

Ela aí está a factura é é pesada. 
O aumento dos preços dos 
transportes e das mercadorias 
decidido pelo Governo, afirma 
a Coordenadora sindical do sector, 
tal como aconteceu com a subida do 
preço do gasóleo, que aumentou os 
custos na agricultura, pesca 
e indústria, determinará, a muito 
curto prazo, subidas generalizadas 
nos preços dos produtos de maior 
consumo popular. 

É isso e convém frisá-lo. Não são 
os artigos dispensáveis. Não são os 
artigos dé luxo. Para esses os 
aumentos pouco ou nada represen- 
tam. E quem os suporta pode bem 
com eles. 

É por isso que a União dos 
Sindicatos de Lisboa refere muito 
concretamente a "miséria" que 
novamente "pretendem impor ao 
Povo português". 

Porque as questões se põem em 
Portugal ao nível do pão é que 
o movimento sindical tem vindo 
a lutar, com êxito, contra tectos 
e paços, pela subida dos salários 
a níveis que atinjam, pelo menos, 
o aumento do custo de vida. 

Não foram os salários 
que aumentaram 
os transportes 

Os transportes subiram por moti- 
vos que nada têm a ver com as 
tabelas salariais. 

É suficiente a simples análise 
- citamos ainda a Coordenadora - 
da evolução do peso das despesas 
com o pessoal nas despesas totais 
das empresas para concluir que as 
subidas nos salários têm sido 
consideravelmente inferiores aos 
aumentos verificados em outros 
tipos de despesas (por exemplo com 
o gasóleo; em peças, em materiais, 
etc.), pois a percentagem das 
despesas com pessoal têm dimi- 
nuído de uma forma contínua. 
Servem de exemplo os casos do 
Metro, da Carris e da Rodoviária 
Nacional. 

"De acordo com os próprios 
dados fornecidos por cada uma 
dessas empresas, a percentagem 
que as despesas com pessoal 
representam nas despesas totais das 
mesmas empresas, tem evoluído da 
seguinte maneira": 

Empresas 1977 1978 1979 1980 

METRO 64,7 % 62,2 % 57,3 % 54,0 % 

CARRIS 71,3 % — 67,3 % 58,9 % * 

RN 48,0 % 44.7% 43,3 % 43,1 % 

' Estimativa 

Já aqui por várias vezes e em 
pormenor tratámos da situação das 
empresas de transportes do sector 
empresarial do Estado. Designada- 
mente a RN ainda há poucos 
números atrás mereceu a nossa 
atenção, sobretudo no que respeita 
à actuação do Governo que obriga 
a empresa a recorrer a juros altíssi- 
mos e lhe recusa o necessário 
saneamento financeiro. 

Apoiados no comunicado da 
Coordenadora que temos vindo 
a seguir devemos acrescentar hoje 
que a política de preços do 
Governo, por um lado, e a recusa 
sistemática de pôr em prática as 
medidas defendidas pelos tra- 
balhadores, por outro, têm contri- 
buído para agravar vertiginosa- 
mente a situação das empresas de 
transportes e constitui, sem 
qualquer dúvida, a causa principal 

do aumento generalizado dos 
preços dos transportes colectivos de 
passageiros e de mercadorias. 

Protesto do 
sector da O RI. 

"A resolução dos problemas 
económicos não contam" para este 
Governo que o organismo de 
direcção do sector de transportes da 
ORL do PCP considera como 
estando a revelar mais uma vez 
a sua verdadeira face - a de "um 
Governo reaccionário" para quem 
não contam os interesses da 
população trabalhadora. 

Aquela direcção considera ainda 
que "não seriam necessários 
aumentos tão elevados para os 
transportes", se as medidas de 
fundo reclamadas com tempo pelo 
PCP tivessem sido tomadas. 

Comunicação Social 

e aumentos: que notícias? 

No cruzar do ano velho com o novo ano, foram notícia 
os aumentos dos transportes e das comunicações 
postais e telefónicas. Meio mundo foi apanhado 
desprevenido. O outro meio mundo viu confirmado, 
e da pior maneira, o que já previa após um ano de 
(má) gestão do Governo «AD». «Pagar a factura», eis 
uma expressão que se vulgarizou significando que 
a «AD» está agora a cobrar às camadas populares 
a demagogia eleíçoeira que enganou tantos, 
levando-os a uma votação contra os seus interesses de 
trabalhadores e de cidadãos. Feitas as contas, um 
e outro meio mundo encaram com séria apreensão 
o futuro das suas vidas, o futuro do nosso país, com 
a continuidade da «AD» no governo. 

Dizíamos nós que os 
aumentos de transportes 
e comunicações foram 
notícia... O espaço que esta 
ocupou, depende, no 
entanto, de cada órgão de 
Comunicação Social, da sua 
dependência, dos seus 
compromissos políticos ou 
económicos (o que vem 
a dar no mesmo), É assim 
que, em alguns casos, 
a notícia saiu «minguada», 
envolta em considerações 
altamente tecnicistas, 
relegada para páginas 
interiores, reduzida a uma 
fracção de quarto de páginas 
e foi tudo. 

Curiosamente - seria 
mais apropriado dizer 
«naturalmente»... — os 
jornais destas notícias 
sobriamente condensadas 
são todos de uma mesma 
tendência: o «Dia» em 3.B 

pagina, noticia 
parcimoniosamente, sem 
comentários, os aumentos; 
o «Tempo» e o «Expresso» 
quase ignoram a questão; 
o «Correio da Manhã» 
vulgarmente tão 
sensacionalista, opta pela 
discrição; a «Tarde» 
mostra-se apreensiva mas 
salvaguarda a sua posição 
com o «facto de termos 
todos consciência de que 
qualquer governo se veria 
na contingência de tomar 
estas medidas»... 

Enfim, os jornais na 
dependência ideológica do 
Governo, na impossibilida- 
de de dourar a pílula 
- demasiado amarga 
- reduziram ao mínimo 
a notícia sobre os aumentos 
de preços, abstendo-se de 
comentários na maioria dos 
casos. 

Algo que afecta de modo 
altamente gravoso 
o quotidiano dos 
trabalhadores, as suas 
perspectivas de vida, 
é relegado para um plano de 
somenos importância; 
o repúdio que tais aumentos 
suscitaram nas organizações 
de trabalhadores, a tomada 
de posição da CGTP-IN, 
quase desaparecem na 
Comunicação Social que 
permanece voz-do-dono do 
Governo «AD», voz servil, 
atentado ao pluralismo 
ideológico, à indepen- 
dência, à objectividade, 
à seriedade deontológica na 
informação. 

De modo diverso - numa 
correcta avaliação da 
importância da notícia 
- agiram a maior parte dos 
jornais da tarde: «Diário de 
Lisboa», «Popular» 
e mesmo «A Capital», são 
exemplos. Nos matutinos, 
«o diário». Nestes órgãos de 
Comunicação Social 
a preocupação 
é obviamente outra: 
informar, esclarecer, tirar 
consequências e mesmo 
ouvir os afectados e noticiar 
as posições dos órgãos 
representativos dos 
trabalhadores. A secção 
«Cara da Gente» do 
«Diário Popular», é nesse 
período, bem o testemunho 
deste povo que se desloca 

todos os dias casa-trabalho- 
-casa, deste povo que vive 
e sobrevive cada vez pior 
em virtude desta política 
concreta; para aquela 
mulher que empregou 
o subsídio de Natal a pagar 
dívidas; para o ardina de 
vida difícil e para tantos 
outros que, inquiridos sobre 
as mais diversas questões 
que lhes são postas por 
aquele jornal, acabaram 
sempre por tocar no 
essencial; o cada vez mais 
precário nível de vida. 

Os aumentos de preços 
e as notícias que sobre eles 
surgiram; o espaço que 
ocuparam e não ocuparam 
nos diversos órgãos da 
Comunicação Social, 
permitiriam ainda outros 
comentários... Eles Surgirão 
inevitavelmente com um 
Ministério da Qualidade de 
Vida a tutelar uma 
Comunicação Social cada 
vez mais espartilhada, cada 
vez menos independente, 
cada vez mais orientada 
para a deformação, 
a manipulação (pela 
omisssão ou pela 
deturpação dos factos) cada 
vez mais dependente de um 
Governo que não serve os 
interesses de quem informa 
e de quem é informado pela 
simples razão de que não 
serve os interesses das 
massas populares 
e trabalhadoras. 
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Um governo de continuidade 

salpicado de conflitos 

O governo chefiado por 
Pinto Balsemão e, agora, 
finalmente concluído, é um 
governo de continuidade de 
uma política que, num ano, 
deixou profundas marcas 
negras no 25 de Abril. Na 
lógica da direita derrotada 
em 7 de Dezembro, à «AD» 
sucede a «AD», uma 
e a mesma filha de uma 
política contra o povo e os 
interesses nacionais, política 
de direita essa sim sucessora 
da ditadura de Salazar 
e Caetano. 

A composição do governo 
deixa bem à vista aquilo que 
os homens da «AD» não 
conseguem esconder: a liga- 
ção de muitas das suas figu- 
ras ao poder económico 
e político que impôs o fascis- 
mo no nosso país durante 
meio século. E, senão, 
vejamos: 

• O primeiro-ministro foi, 
não é novidade, deputado 
à Assembleia fascista pe- 
las listas da União Na- 
cional. 

• Basílio Horta foi membro 
da Comissão Administra- 
tiva da União Nacional 
e director-geral da CIP. 

• Vítor Crespo, novamente 
responsável pelo sector 
educativo foi, antes do 25 
de Abril vice-reitor 
e reitor da Universidade 
de Lourenço Marques 
entre 1968 e 1971, 
director dos Serviços 
Sociais da mesma Univer- 

sidade entre 1968 e 1972, 
e director-geral do 
Ensino Superior entre 
1971e1973. 

> Cardoso e Cunha foi, 
durante certo período, 
funcionário superior do 
grupo monopolista CUF. 

> Eusébio de Carvalho, que 
deixou o Ministério do 
Trabalho para integrar 
o agora o Ministério da 
Reforma Administrativa, 
foi antes do 25 de Abril 
técnico jurídico da Secre- 
taria de Estado do 
Comércio. Além disso, 
foi director dos serviços 
de pessoal da multinacio- 
nal Olivetti, director de 
gestão do Banco Borges 
e Irmãó e funcionário 
superior da Sociedade 
Central de Cervejas. 

> Gonçalves Pereira, o no- 
vo responsável governa- 
mental pela política 
externa, foi representante 
do governo de Salazar às 
Assembleias Gerais da 
ONU entre 1959 e 1966, 
em pleno período da 
política do «orgulhosa- 
mente sós». 

> Alexandre Vaz Pinto foi, 
antes do 25 de Abril, 
técnico do secretariado 
Técnico da Presidência 
do Conselho, onde esteve 
ligado à preparação 
e elaboração dos célebres 
Planos do Fomento. 
Pertenceu ainda aos 
serviços de planeamento 
da multinacional BP, foi 

director do Banco 
Nacional Ultramarino 
entre 1968 e 1972, foi 
secretário de Estado do 
Comércio de 1972 até 
à véspera do 16 de Março 
de 1974, e trabalhou 
como consultor da 
Corporação de Transpor- 
tes e Turismo. No 
governo de Balsemão vai 
ser responsável do 
Comércio e Turismo. 

► Nascimento Rodrigues, 
o novo responsável pelo 
Trabalho foi, nos anos 
sessenta, técnico do 
Fundo de Desenvolvi- 
mento de Mão-de-Obra. 

► Luís Barbosa, o novo mi- 
nistro da Habitação 
e Obras Públicas, 
destacou-se, antes do 25 
de Abril, como gestor 
qualificado na Compa- 
nhia de Seguros 
«Império» e, depois, na 
«Império-Sagres- 

-Universal» — pertença 
do poderoso Grupo CUF. 
Ainda no seio deste 
grupo, Luís Barbosa 
destacou-se na gestão do 
Hospital da CUF para, 
depois, v ir 

a desempenhar idênticas 
funções em várias 
empresas de construção 
civil, como a «Realimo», 
a «Novobra» e «Constru- 
ções Técnicas»; é caso 
para dizer: antes do 25 de 
Abril ligações a empresas 
de construção civil, no 
governo de Balsemão 

responsável pela habi- 
tação e obras públicas. 
De uma forma ou de 

outra, eis como vários dos 
ministros que integram 
o governo da «AD» 
aparecem intimamente 
ligados ou ao poder político 
ou ao poder económico, 
e quantas vezes a ambos 
simultaneamente, que foi 
o fascismo em Portugal. 

E depois 
do 25 de Abril? 

Mas os factos que 
comprovam não ser este um 
governo para o Portugal de 
Abril podem ir buscar-se, na 
composição governamental, 
não só à sua actividade 
durante o fascismo como 
também ao que fizeram 
depois do 25 de Abril. 

Assim, dos 18 ministros 
que constituem o elenco 
governamental, metade 
deles vêm do anterior 
governo da «AD» 
(Balsemão, Basílio Horta, 
Morais Leitão, Vítor 
Crespo, Cardoso e Cunha, 
Viana Baptista, Bissaia 
Barreto, Eusébio Carvalho 
e Azevedo Coutinho), dois 
foram ministros de Mota 
Pinto (Eusébio de Carvalho 
e Bissaia Barreto) e outros 
dois secretários de Estado 
do mesmo governo 
(Ferreira do Amaral 
e Cardoso e Cunha). 

A participação de 10 
membros do elenco 
formado por Balsemão, no 
total de 18, nos dois piores 
governos que existiram em 
Portugal depois do 25 de 
Abril, atesta bem das 
«expectativas» que se 
podem alimentar acerca do 
que vai ser a sua acção. 
E nem sequer as trocas de 
pastas que os homens da 
«AD» entre si efectuaram 
consegue esconder esta 
realidade. 

Aliás, tal troca de respon- 
sabilidades dá bem razão ao 
comentário da SIP do PCP, 
quando afirma que para 
a «AD» o governo do País, 
em vez de ser um instru- 
mento decisivo para 
a solução dos problemas 
nacionais, é sobretudo base 
operacional para servir os 
interesses do grande capital, 
para atentar contra o regime 
democrático e para corres- 
ponder à sede de mando 
e notoriedade pública do 
pessoal político dos partidos 
reaccionários. 

Aliás, só assim se com- 
preende que, para corres- 
ponder às exigências do 
PPM, se tenha, cínica, 
demagógica e ridiculamente 
criado o Ministério 
chamado de Qualidade de 
Vida; só assim se 
compreende que Basílio 
Horta deixe o Comércio 
e Turismo para ser, pompo- 
samente, ministro de Estado 
adjunto do 1.° Ministro; que 

Morais Leitão troque os 
Assuntos Sociais pelas 
Finanças e Plano; que 
Bissaia Barreto deixe de ser 
o responsável pela Indústria 
e Energia para se dedicar 
à Integração Europeia; que 
Azevedo Coutinho deixe de 
ser secretário de Estado dos 
Negócios Estrangeiros para 
assumir a Defesa Nacional; 
que Eusébio de Carvalho 
deixe a pasta do trabalho 
para chefiar a nova Reforma 
Administrativa. Mais que 
suspeito ecletismo de alguns 
ministros? Criação de minis- 
térios unicamente para que 
anteriores ministros 
o pudessem continuar a ser? 
Não criação de outros por 
não se encontrarem titulares 
para eles? 

O processo de formação 
deste governo, a sua compo- 
sição não permitem ali- 
mantar quaisquer ilusões 
sobre o que dele se pode 
esperar, mesmo que 
revelem um estendal de 
contradições e de conflitos 
no seio da coligação da 
direita: quem assim serviu 
os interesses do fascismo 
e dos monopólios, quem 
acompanhou os ataques de 
envergadura contra o 25 de 
Abril e o regime democrá- 
tico, não pode integrar um 
governo novo. O governo 
Balsemão é um governo de 
continuidade; governo novo 
é o que há-de sair da 
viragem democrática que se 
impõe na vida nacional. 
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O comentário da SIP do PCP 
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A anunciada composição e estrutura do próximo governo da 
«AD» presidido por Pinto Balsemão confirma inteiramente que 

os partidos da reacção procuram prosseguir ao nível da acção 

governativa a política antidemocrática e antipopular desenvol- 
vida pelo anterior governo Sá Carneiro/Freitas do Amaral. 

t    

Embora com as adaptações de estilo e de fachada impostas 
pela estrondosa derrota sofrida pela AD em 7 de Dezembro 
e pelo consequente fracasso do seu plano subversivo, tanto as 
declarações de dirigentes dos partidos da reacção como 
a composição do novo governo, indicam claramente que 
a reacção persistirá numa política de extremo agravamento das 

condições de vida da população, de ofensa aos direitos dos 
trabalhadores e às liberdades democráticas, de manipulação da 
comunicação social estatizada, de ofensiva contra as transfor- 
mações económicas e sociais que são parte integrante do 
regime democrático, de submissão ao imperialismo. 

Resultante de uma laboriosa e acidentada partilha partidária de 

influências e lugares, a composição e estrutura do governo 
revelam de uma forma escandalosa que acabaram sendo 
determinadas, não por razões de elementar eficácia e compe- 

tência, mas fundamentalmente ao sabor da necessidade de 
ultrapassar dificuldades, contradições e susceptibilidades 

internas da «AD» de satisfazer ambições pessoais e clientelas 
partidárias. 

Desde a cínica, demagogia e ridícula criação de um Ministério 
da Qualidade de Vida no governo de uma coligação que neste 
exacto momento está levando a cabo uma extensa e brutal 
ofensiva contra as condições de vida da população, passando 
pelo mais que suspeito ecletismo técnico de alguns ministros, 

até à evidência de que se criaram minisitérios unicamente para 

que anteriores ministros o pudessem continuar a ser e, em 

contrapartida, não se terão criado outros por não se encon- 
trarem titulares para eles — tudo confirma que para a «AD» 
o governo do País, em vez de ser um instrumento decisivo para 
a solução dos problemas nacionais, é sobretudo uma base 

operacional para servir os interesses do grande capital, para 
atentar contra o regime democrático e para corresponder à sede 
de mando e notariedade pública do pessoal político dos partidos 

reaccionários. 
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Repercussões da entrevista 

de Álvaro Cunhal ao «Avante!» 

No final do ano, um dos 
factos políticos mais rele- 
vantes foi a entrevista que 
o secretário-geral do PÓP, 
camarada Álvaro Cunhal, 
concedeu em exclusivo ao 
"Avante!". Balanço de um 
ano político em que a luta 
democrática e dos trabalha- 
dores foi dura e pers- 
pectivas para o ano 
em curso, a entrevista de 
Álvaro Cunhal mereceu 
tratamento de destaque nos 
principais meios de comuni- 
cação social. 

Desde a agência 
noticiosa oficial à maior 
parte dos jornais estati- 
zados, passando ainda pela 
rádio e pela televisão, 
nenhum dos grandes meios 
de comunicação pôde 
ignorar a importância 
polítifca das declarações de 
Álvaro Cunhal, nomeada- 
mente no que respeita 
à análise que o secretário- 
-geral do PCP fez relativa- 
mente à derrota sofrida pela 
"AD" na derradeira grande 

batalha política do ano de 
1980: na batalha das presi- 
denciais. 

Pode, no entanto, 
acrescentar-se que 
o interesse pela entrevista 
do camarada Álvaro Cunhal 
ultrapassou a mera 
expectativa jornalística. 
Nos meios democráticos, 
a saída do "Avante!" foi 
aguardada com evidente 
interesse, constituindo aqui 
a entrevista um importante 
material de estudo e de 
reflexão, não apenas sobre 
um dos períodos mais 
difíceis já vividos pelo 
jovem regime democrático 
português, mas sobretudo 
sobre as batalhas e tarefas 
que aguardam as forças 
democráticas neste ano de 
1981. 

Com efeito, as decla- 
rações de Álvaro Cunhal 
sobre temas como a revisão 
constitucional, o Governo 
da "AD", as relações com 
o Partido Socialista 
e o chamado "bloco 

central", além das ilações 
que se podem extrair da 
derrota do candidato da 
"AD" às presidenciais e da 
vitória do general Ramalho 
Eanes constituem aquilo 
a que nos meios políticos 
e jornalísticos se designa 
por "temas quentes". Daí, 
também, a grande expecta- 
tiva e interesse, e depois 
divulgação, das posições 
expressas pelo secretário- 
-geral do PCP. 

Marcelo, um analista 
vencido 

Há, entretanto, uma 
excepção de vulto a este 
panorama. O normalmente 
sempre "atento" semanário 
"Expresso" - fundado 
e durante muito tempo 
dirigido pelo actual 
primeiro-ministro Pinto 
Balsemão - quase que 
ignora a entrevista do 
camarada Álvaro Cunhal, 

atitude tanto mais 
surpreendente quanto 
é certo gabar-se aquele 
semanário de tratar nas 
suas páginas os factos 
políticos importantes da 
actualidade política 
nacional... A entrevista ao 
"Avante!" do secretário- 
-geral do PCP goza deste 
estatuto (que lhe foi 
conferido, não apenas 
pelos comunistas, por um 
amplo e vasto sector da 
vida política portuguesa). 

Daí que seja lícito per- 
guntar; porquê o silêncio 
do "Expresso"? 

Mas esse silêncio é, 
entretanto, tanto mais 
significativo quanto é certo 
que a entrevista de Álvaro 
Óunhal - que os leitores do 
"Expresso" não conhecem 
- "merece" quatro linhas na 
secção de "Análise 
Política" assinada por 
Marcelo Rebelo de Sousa. 
Dedicando o seu trabalho 

da passada semana ao seu 
próprio partido, o PSD, 
e à formação do governo 
chefiado pelo seu 
antecessor na direcção do 
"Expresso", MRS "enfia" 
no meio da prosa analítica 
a seguinte referência 
à entrevista do camarada 
Álvaro Cunhal: Fala-se no 
PCP, nas suas ameaças, 
que já nem veiadas são, 
desde a entrevista de 
Álvaro Cunhal ao último 
número do "Avante!". 

Nestas curtas linhas, 
é a própria concepção de 
democracia de Rebelo de 
Sousa que fica 
demonstrada à evidência 
- é que Rebelo de Sousa, 
que usa e abusa da qualifi- 
cação de "antidemocrático" 
no que se refere ao PCP, dá 
bem provas da sua "demo- 
cracia" quando considera 
as posições firmes do PCP 
de oposição a um governo 
de direita como "ameaças". 

Para tentar esconder 
e minorar toda a série de 

dificuldades, de tensões 
e de contradições que 
grassam no seio do PSD 
e da "AD", um dos teóricos 
e estrategas precisa de 
recorrer como que a uma 
"ameaça comunista", 
esquecendo-se entretanto 
que foi também graças 
a essa firme política de 
oposição aos desígnios da 
"ÁD" que os interesses da 
democracia portuguesa 
foram defendidos nas 
eleições de 7 de Dezembro. 
E, neste caso sim, contra 
a ameaça totalitária dos 
chefes da "AD". 

É por isso que MRS tenta 
mistificar, nas páginas do 
seu jornal, as posições, do 
PCP, ignorando-as ou 
adulterando-as; porém, 
desse modo, está ao mes- 
mo tempo a demons- 
trar ao serviço de 
quem escreve as suas 
análises políticas, e que 
recados (ou ameaças) 
estas contêm... 
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O arranque das obras. Na foto, o início da construção de uma das 
instalações do novo Centro de Trabalho do Partido em Pinhal Novo- 
a arrecadação 

Novo Centro de Trabalho 

arranca em Pinhal Novo 

Em Pinhal Novo (Palmela) 
o momento é de azáfama. Está 
em curso uma campanha de 
recolha de fundos, tendo-se 
entretanto iniciado as obras 
para a construção do novo 
Centro de Trabalho do Partido. 
Sob o lema «Em liberdade 
e democracia construímos 
o novo CT para o Partido em 
Pinhal Novo», os trabalhos de 
construção estão a decorrer em 
bom ritmo, sendo de salientar 
a militância e o entusiasmo de 
vários camaradas para a rápida 
concretização da importante 
tarefa. 

Projectado com linhas simples, 
mas funcionais, o novo CT 
contribuirá certamente para 
o reforço da organização do 
Partido e será sempre, como 
nos sublinham os camaradas de 
Pinhal Novo, uma casa do povo 
trabalhador. 

No Natal realizou-se uma 
oportuna iniciativa para 
o apoio à construção do Centro 
de Trabalho, tendo-se 
conseguido além de 64 sacos de 
cimento outras ofertas que 
rondaram os 30 mil escudos. 

1_4de Fevereiro 

3.° Festival da Canção 

Juvenil na Covilhã 

É já no próximo dia 14 de 
Fevereiro que se realiza o 3.° 
Festival da Canção Juvenil na 
Covilhã, iniciativa do jornal 
«Juventude», órgão da JCP. 

Animada pelo êxito das duas 
edições anteriores, 
a Comissão Organizadora do 
Festival refere-nos que 
pretende ir ao encontro dos 
«anseios e impulsos criadores 
da juventude no sentido da 
música e poesia e só isso nos 

dá energias para enfrentarmos 
e superarmos com optimismo 
as dificuldades que surgem 
numa iniciativa deste género». 

As inscrições podem 
fazer-se no Centro de Trabalho 
do PCP, na Rua Alexandre 
Herculano, n." 48, Covilhã. Os 
jovens autores, músicos 
e intérpretes amadores devem 
enviar as suas canções até ao 
próximo dia 5 de Fevereiro. 

Resultado 

do sorteio em Setúbal 

O arrastado processo da formação do novo governo da «AD» 
e a sua própria composição e estrutura evidenciaram clara- 
mente as sérias dificuldades e contradições com que a «AD» se 
debate na nova situação política emergente dos resultados das 
eleições presidenciais. Importa no entanto advertir de que não 
será com ilusórias expectativas sobre o desenvolvimento 
dessas dificuldades e contradições que as forças democráticas 
poderão fazer frente e dar combate á desastrosa política de 

agravamento dos problemas nacionais que o novo governo da 
AD claramente anuncia. 

A defesa dos interesses da população, a efectiva resolução 
dos problemas nacionais, a salvaguarda das conquistas demo- 
cráticas que - como se evidencia nos projectos de revisão 

constitucional da «AD», os partidos da reacção pretendem 
liquidar -, apontam claramente, não para a concessão de 
quaisquer tréguas políticas ou sociais ao novo governo da «AD» 
ou para o estabelecimento de acordos ou compromissos de 

forças democráticas com a reacção, mas sim para a intensifi- 
cação da luta dos trabalhadores, das massas populares, das 
forças democráticas e para a necessidade de progressos na sua 
unidade combativa contra a política do governo «AD» tendo 
como objectivo alcançar uma viragem democrática na política 
nacional. 

Foram os seguintes os 
números premiados no sorteio 
realizado pelos camaradas de 
Setúbal referente à campanha 
de fundos Eleições-80: 

1.° Televisão a cores; 
39626; 2." Motorizada: 60355; 
3." Viagem à Madeira: 39658; 
4.° Máquina de lavar roupa: 
02701; 5.° Tenda de 
Campismo: 38772; 6.° Cabaz 
de Natal: 68810; 7.° Grelhador: 
41981; 8." Cheque CDL para 
SOOOSOO; 92054; 9.° Cheque 
CDL para 2500$00: 02310; 
10.° Panela de pressão: 
04644; Livros CDL no valor de 
1000$00 do 11.° ao 15.° 
inclusivé: 18640, 58755, 
92070, 28453, 37656; Livros 
CDL no valoR de 500$00 do 
16.° ,90 20.° nclusivé: 65101, 
45289, 14041, 88753; 65 423; 
Assinatura da revista «Vida 

Soviética» do 21.° so 25.° 
nclusivé: 03898, 11765 

74076, 68057, 02288. 
A entrega dos prémios 

far-se-á até ao fim do mês nos 
Centros de Trabalho da 
Organização Regional de 
Setúbal do PCP, devendo 
o contemplado levar consigo 
o talão da rifa. 

• Em Lisboa 
Entretanto, em Lisboa, na 

festa de fim de ano realizada 
no pavilhão gimnodesportivo 
do Atlético, na Tapadinha, 
o apuramento do sorteio das 
rifas vendidas na campanha de 
fundos Eleições-80 deu os 
seguintes números: 1 0 

317 244; 2 ° 215 359; 3 ° 
127 654; 4 ° 117 716; 5 ° 
372 300. 

«O Lutador» 

Amanhã, a partir das 21 e 30, realiza-se na sede da Associação 
Portugal-URSS, na Rua de S. Caetano à Lapa, n.0 30, em Lisboa, 
uma sessão de cinema em que será exibido o filme "O Lutador", do 
realizador lulian Rizman, interpretado por Evgueni Urbanski 
e Sofia Pavlova. 

Está igualmente prevista a apresentação do documentário 
"Almanaque do Clube de Viagens número 138". 

A entrada é livre. 

Camaradas de Leiria 
No próximo dia 17, no Centro de Trabalho Vitória, na Avenida 

da Liberdade, em Lisboa, realiza-se uma importante reunião 
destinada aos naturais dos seguintes concelhos da zona norte do 
distrito de Leiria residentes na área da Grande Lisboa: Pedrógão 
Grande, Ansião, Alvaiázere e Figueiró. 

O encontro, que tem início marcado para as 15 horas, 
debaterá, entre outros assuntos, os problemas e realizações 
daqueles concelhos. 

Homenagem 

a Herculano 

de Carvalho 

A Comissão Concelhia da Amadora do PCP promove no 
próximo sábado uma romagem à campa do militante 
e deputado comunista Herculano de Carvalho, falecido no dia 
10 de Janeiro de 1976 na sequência de um desastre de viação. 

A romagem tem início às 11 horas, com destino ao 
cemitério da Amadora. 

Camaradas falecidos 

VIRGÍNIA JOSÉ 

Com 58 anos, faleceu após 
prolongada doença a militante 
comunista Virgínia Maria José, 
residente em Castro Verde. 
A camarada fazia parte da 
Comissão Concelhia do PCP, 
desenvolvendo tarefas 
importantes para o trabalho do 
Partido na zona. Pertencia ainda 
à Comissão de Freguesia do 
Movimento Unitário de 
Reformados, Pensionistas 
e Idosos (MURPI) de Castro Verde. 

JORGE REIS 
Vítima de acidente de viação, 

faleceu recentemente o nosso 
camarada Jorge Marques dos 
Reis, trabalhador emigrante em 

Kelsterbach, na República Federal 
Alemã. Militante comunista desde 
1974, o camarada Jorge Reis 
gozava de grande estima 
e simpatia por parte de todos 
quantos o conheciam 

Na altura do seu falecimento era 
presidente da Associação 
Portuguesa de Kelsterbach, 
membro do executivo da Comissão 
Dinamizadora do Memorando 
e eleito representante das 
Associações Portuguesas da zona 
consular de Frankfurt 

Aos familiares dos comunistas 
desaparecidos, o colectivo do 
«Avante!», expressando os senti- 
mentos de todo o Partido, 
apresenta sentidas condolências. 


